QUASE UM HISTÓRICO DO CORPO.
“Quero romper com meu corpo, quero enfrentá-lo, acusá-lo, por abolir minha essência, mas ele sequer me escuta e vai pelo rumo oposto.”

Carlos Drummond de Andrade

Quando alguém morre num acidente e seu corpo fica completamente irreconhecível, é preciso para identificação uma análise, se possível, de suas impressões digitais ou talvez da arcada dentária. Sem uma aparência reconhecível, parecemos perder a possibilidade de identidade, pois o que nos identifica é a nossa imagem, a aparência. No antigo Egito quando um faraó, um sacerdote, um príncipe ou princesa morria, seu corpo era conservado através da mumificação. Perpetuava-se a matéria do corpo sagradamente, na expectativa de que um dia fosse possível retorná-los à vida. Havia a crença de que um ‘sopro de vida’ poderia retornar a esses corpos em um outro momento histórico, em um outro tempo e espaço devolvendo-lhes, junto com a vida, também sua personalidade intacta. O que identificaria esse corpo fora de seu espaço e de seu tempo? Que potencial abriga um corpo que, conservando sua matéria, arrasta com ele todas as dimensões do ser?

Os lendários vampiros, que viveriam centenas de anos se alimentando do sangue de suas vítimas para perpetuar sua juventude, transitavam por espaços tempos distintos trocando de papel conforme as circunstâncias do ambiente. Porém, a imagem do vampiro não se refletia nos espelhos. Assim, eles eram condenados a existir não só através do sangue, mas também através do olhar do outro. Frankenstein, construído na ficção por um cientista com pedaços costurados de distintos cadáveres, foi idealizado para ser um super-homem que uniria em si a vida e a morte. Porém, tornou-se um monstro; como se sua matéria física o determinasse diante do olhar dos outros, negando-lhe uma identidade. Hoje, os corpos se transfiguram técnicamente em vida sem provocar grandes estranhamentos. Continuam buscando eternizar a juventude, ficcionalizando identidades como nas lendas que há séculos nutrem o nosso imaginário.

A tendência de transformar o corpo em uma entidade cada vez mais profunda e sensível trocou de herói. Hoje, não é mais um aspecto religioso que comanda essa busca, mas uma demanda mercadológica, pautada por estrelas de cinema ou TV. Essa perpétua juventude desejada para o corpo não considera os sentimentos que o atravessam nem os acontecimentos do mundo que o afetam, como se fosse possível permanecer alheio ao mundo, perdido/fixado na própria individualidade. A noção de corpo como objeto de fruição é cada vez mais acentuada pela técnica que, no contexto de um capitalismo avançado, lhe proporciona os meios necessários para realizar sua vontade de constante re-definição. Temos evidências de que a mumificação do corpo após a morte não traria aquele ser de novo a vida, mas a rigor, não temos uma idéia definida das conseqüências de um corpo que sofre a constante intervenção da razão técnica, sob os desígnios de uma razão de mercado.
NATUREZA E TÉCNICA.
No Ciclo de Conferências O Homem Máquina, Marilena Chauí
 discorreu brevemente sobre a história da técnica. Ela afirma que, para os gregos, os conceitos de arte e técnica se correspondiam, já que através de ambos se transformaria uma matéria em alguma coisa que já estava apta a se tornar. A natureza era usada em favor do que era útil aos homens, que não tinham a intenção de dominá-la. A concepção grega de natureza e de técnica se mantém até a Renascença. Marilena Chauí
 aponta para a enorme ruptura operada quando a nossa tecnologia introduziu o cérebro como modelo de instrumento técnico e no lugar dos cinco sentidos. 

Já no século XVII, a partir de Galileu, Descartes, Hobbes e Boyle, a natureza é definida através de um conjunto de leis de causa e efeito de tipo mecânico. Todos conservavam a idéia de que a natureza era um artefato do divino. Não havia então nenhuma diferença entre a natureza e a técnica, entre o natural e o artificial. Descartes foi o primeiro que descreveu o corpo humano como uma máquina. Eis o modelo que ele propõe para pensar o corpo humano:

Temos os relógios, as fontes artificiais, os moinhos e outras máquinas semelhantes que sendo feitas só pelos homens não deixam de ter a força de se mover por si mesmas de diversas maneiras. E eu não poderia imaginar tantas espécies de movimentos como as que supunha feitos pela mão de Deus, nem lhe atribuir tanto artifício que não possa imaginar que esta máquina do nosso corpo não os possua também. Vemos nas fontes e nas grutas que há nos jardins de nossos reis, que a única força pela qual a água se move ao sair de sua nascente é suficiente para nela mover diversas máquinas, ou mesmo fazer tocar alguns instrumentos, pronunciar palavras, conforme as diferentes disposições dos tubos que as conduzem. E é assim mesmo, que nós podemos conceber a máquina do nosso corpo, segundo seus tubos e os seus movimentos (Chauí, 2001, DF)
David Harvey cita os pensadores iluministas, como aqueles que quase aprisionaram o livre fluxo da prática e da experiência humana a configurações racionalizadas, por tratarem como reais certas concepções idealizadas de espaço e tempo. Sua análise da evolução dos mapas, do surgimento do cronômetro e do calendário, aponta para uma ‘tirania’ das abstrações ideais realizadas, apesar de todo um rigor científico, a partir de um ponto de vista individual. Os iluministas lançaram as bases para o projeto modernista.
Embora os modernos considerassem que a natureza era o autômato perfeito, estavam convencidos de que ela existia em sua especificidade. Porém essa idéia desapareceu com a ciência contemporânea que considera a natureza como uma construção matemática de laboratório. Nesse contexto, a diferença entre o natural e o artificial, entre a técnica e a tecnologia continua sendo desconsiderada. A perspectiva a partir da qual esta idéia se constrói na atualidade migrou ao polo oposto daquele considerado por Descartes. “Os modernos acreditavam que Deus tinha feito a natureza. Hoje nós sabemos que é o homem que a constrói. Que Deus tenha piedade de nós!”
 
No marco deste trabalho a tecnologia é considerada como uma série de procedimentos ou dispositivos técnicos, disponíveis numa determinada época. Assim, sua abordagem ocorre sempre em relação a sua evolução histórica.
SUBJETIVIDADE, PERCEPÇÃO/ TEMPO E ESPAÇO.
Em 1905, Albert Einstein indicava já que energia e matéria são equivalentes. “Dessa forma, chegamos à “fissão” e, posteriormente, em 1991, ao grande acontecimento representado pela “fusão”. Tais fenômenos colocam em cheque as antigas dicotomias e exigem uma nova visão de mundo (Villaça e Góes, 1998, p.26). 

Segundo Jacques Donnars e Edgar Morin, é impossível decidir entre matéria e espírito com relação à multiplicidade e complexidade constitutivas do homem. A ciência tem vasculhado incessantemente o universo da matéria, porém, o nosso aparelho perceptivo opera mais lentamente. A este respeito, a ciência constata que:

não há mais zinco ou ferro, mas um conjunto de prótons que vão nos fazer ver o zinco ou o ferro. Uma substância existia, anteriormente, com uma energia correta e essencialmente mecânica, depois elétrica e, em seguida magnética. Tudo isso desapareceu e nos vemos hoje diante de um magma de prótons e elétrons e, sucessivamente, encontramos partículas todas incríveis como os charms e os quarks ao mesmo tempo corpusculares e ondulatórios. Ou bem não há mais matéria, ou bem só há matéria; ou não há mais energia, ou bem só existe energia (Villaça e Góes, 1998, p.26)

Superando qualquer ficção, na atualidade é possível manipular a vida humana em laboratório. A discussão quanto a esta questão, não se encontra exatamente na utilização em si de novas tecnologias, mas no controle ético de sua aplicação. Diante das novas circunstâncias científico-tecnológicas, será que ainda tem algum sentido ficar questionando sobre esse combate entre espiritual e material? Como compreender essas afirmações no marco da praxis do cotidiano? De que forma essas noções são absorvidas no trabalho do ator? 

O corpo, monopolizado por séculos como objeto das ciências naturais e das ciências da saúde, passou a ser considerado, no final do século XX como objeto de estudo das ciências sociais. No início do século passado a antropologia, a sociologia, a psicologia, revelam o corpo e suas definições inconscientes, sexuais, de linguagem; o corpo atravessado pelo imaginário, pelo fantasmático e também construído pelo social, como produto de valores e crenças culturais (Villaça e Góes, 1998, p.76).

Com a quebra desse paradigma que tem orientado toda uma racionalidade moderna, o corpo como uma exterioridade controlável, invólucro, instrumento manipulável, assume um outro lugar, junto a outras instâncias pessoais de produção de subjetividade. Porém, a própria subjetividade vem atravessando processos singulares:

Os processos de subjetivação, de semiotização – ou seja, toda a produção de sentido, de eficiência semiótica - não são centrados em agentes individuais (no funcionamento de instâncias intrapsíquicas, egóicas, microssociais), nem em agentes grupais. Esses processos são duplamente descentrados. Implicam o funcionamento de máquinas de expressão que podem ser tanto de natureza extrapessoal, extra-individual (sistemas maquínicos, econômicos, sociais, tecnológicos, icônicos, ecológicos, etológicos, de mídia, enfim sistemas que não são mais imediatamente antropológicos), quanto de natureza infra-humana, infrapsíquica, infrapessoal (sistemas de percepção, de sensibilidade, de afeto, de desejo, de representação, de imagens, de valor, modos de memorização e de produção idéica, sistemas de inibição e de automatismos, sistemas corporais, orgânicos, biológico, fisiológicos, etc.) (Guattari e Rolnik, 2000, p.31)

Segundo Guattari, o problema seria esclarecer como os diferentes agenciamentos de enunciação reais conseguem conectar essas diferentes instâncias. Para ele a subjetividade não se apresenta mais como coisa em si, mas depende de agenciamentos, ou seja contém componentes heterogêneos, tanto de ordem biológica, quanto social, ‘maquínica’, gnoseológica ou imaginária (Guattari, 1992, p.157). A subjetividade não é centrada em agentes individuais. Ao contrário, Guattari propõe que sejam radicalmente dissociados os conceitos de indivíduo e de subjetividade. Ele acredita que os indivíduos são o resultado de uma produção de massa, enquanto a subjetividade é essencialmente fabricada e modelada no registro do social e vivida por indivíduos em suas existências particulares (Guattari e Rolnik, 2000, p.31). Porém, a subjetividade coletiva não é exatamente a resultante de uma somatória de subjetividades individuais. Guattari prossegue em sua argumentação através do que ele chama de processos de singularização:

O modo pelo qual os indivíduos vivem essa subjetividade oscila entre dois extremos: uma relação de alienação e opressão, na qual o indivíduo se submete à subjetividade tal como a recebe, ou uma relação de expressão e de criação, na qual o indivíduo se reapropria dos componentes da subjetividade, produzindo um processo que eu chamaria de singularização (Guattari e Rolnik, 2000, p.33).

Pensar o homem contemporâneo é pensar a crise que atinge o seu imaginário, seus processos de subjetivação e singularização, como numa grande rede ou teia. Assim, o processo de singularização seria a nossa possibilidade de superação da existência serial.
O volume das transformações técnico-científicas e a aceleração do seu processo de evolução resultam em novas concepções de espaço, de movimento e de tempo. Cada vez o espaço é menos visto como algo exterior ao sujeito -seu cenário- para se tornar parte constitutiva dele. Mesmo que um sentido objetivo de espaço permita uma percepção do cotidiano, esse espaço material vivido vem permeado de muitas outras impressões, muitas vezes não conscientes, que implicam no cruzamento dos espaços percebidos e dos espaços imaginados. As concepções de espaço e de tempo, que atravessam os séculos obedecem aos agenciamentos sociais, políticos e históricos. 

Góes e Villaça apontam que de diversos campos do conhecimento contemporâneo, tais como a Filosofia, as Ciências Sociais e Humanas e inclusive das Ciências Exatas, surgem hipóteses sobre questões vinculadas ao tempo e ao espaço:

Daniel Bell afirma que os vários movimentos que levaram o modernismo ao apogeu tiveram que elaborar uma nova concepção do espaço e do movimento. Ele sugere, além disso, que a organização do espaço se tornou o problema basal da cultura da metade do século XX, da mesma forma como o problema do tempo (em Bergson, Proust e Joyce) o foi das primeiras décadas deste século. [...] David Harvey atribuiu a mudança pós moderna a uma crise na qual categorias espaciais vêm dominar as temporais, ao mesmo tempo que sofrem uma mutação de tal ordem que não conseguimos acompanhar devido a equipamento perceptual já viciado (Góes e Villaça, 1998, p.72)

Buscando compreender o fenômeno do que ele chama ‘a compressão do tempo – espaço’, David Harvey aponta o período da Renascença como testemunho de transformações radicais nas visões do tempo e do espaço no mundo ocidental. Harvey afirma que “A Renascença separou os sentidos de tempo e espaço científicos e supostamente factuais das concepções mais fluidas que poderiam surgir experiencialmente”, e lançou assim as bases, sob diversos aspectos, para o projeto do Iluminismo. Este projeto, freqüentemente reconhecido como a primeira manifestação do pensamento modernista, “considerava o domínio da natureza uma condição necessária da emancipação humana” (Harvey, 1993, p.223).

Sendo o espaço um ‘fato’ da natureza, a conquista e organização racional do espaço se tornou parte integrante do projeto modernizador. A diferença deste pensamento em relação às noções medievais de tempo e espaço residia em que o espaço e o tempo tinham de ser organizados não mais para refletir a glória de Deus, mas para celebrar e facilitar a libertação do ‘Homem’ como indivíduo livre e ativo, dotado de consciência e vontade. Diversos artefatos e técnicas matemáticas surgiram então, na tentativa de ‘materializar’ uma representação do espaço e do tempo numa ordem subordinada e acessível ao homem, patentes nas diversas formas de representação plasmadas nos mapas através da história (Harvey, 1993, p. 223).

Harvey observa que somos testemunhas, mais uma vez, da aniquilação do espaço pelo tempo, pois o tempo sempre esteve no centro da dinâmica capitalista. “Tanto o tempo como o espaço são definidos por intermédio da organização de práticas sociais fundamentais para a produção de mercadorias” (Harvey,1993, p. 218). Harvey cita Mcluhan para ilustrar como sua visão da ‘aldeia global’ teria se tornado uma realidade em meados dos anos 60:

Após três mil anos de explosão, por meio de tecnologias fragmentárias e mecânicas, o Mundo Ocidental está implodindo. No decorrer das eras mecânicas, estendemos os nossos corpos no espaço. Hoje, passado mais de um século de tecnologia eletrônica, estendemos o nosso próprio sistema nervoso central num abraço global, abolindo, no tocante ao nosso planeta, tanto o espaço como o tempo (Mcluhan apud Harvey, 1993, p. 264).
Embora Harvey discorde da colocação de Mcluhan quanto à abolição do espaço e do tempo como dimensões materiais e tangíveis da vida social, ele reconhece que diversos filósofos, como Paul Virilio, por exemplo, desenvolvem hoje esta linha de pensamento (Harvey, 1993, p.265).

Numa outra direção, Maurice Merleau Ponty propõe uma visão fenomenológica do espaço. Ele distingue duas espacialidades: um espaço geométrico, que sugere a ordem, uma organização, uma espacialidade homogênea; e um espaço antropológico. Assim o espaço antropológico, seria aquele onde “o espaço é existencial e a existência é espacial. Desse ponto de vista, existem tantos espaços quantas experiências espaciais distintas” (Merleau Ponty, 1976, p.324).
Ainda no sentido proposto por Merleau Ponty, Michel de Certeau considera os espaços sociais como instâncias mais sujeitas à criatividade e à ação do homem. Assim, ele estabelece uma distinção entre espaço e lugar: 

O lugar é a ordem (seja qual for) segundo a qual se distribuem elementos nas relações de coexistência, excluindo a possibilidade de duas coisas ocuparem o mesmo local. É o domínio do próprio, do estável. O espaço está para o lugar como a palavra esta para a língua. O espaço é o lugar praticado. Assim, a rua geometricamente definida pelo urbanista é transformada em espaço pelos pedestres (de Certeau, 1994, p.204).
Segundo de Certeau, a palavra realiza a língua, enquanto o espaço realiza o lugar, e o pedestre transforma em espaço a ordem estabelecida pelo urbanista. Neste sentido, poderíamos encontrar semelhanças entre as noções de espaço de Merleau Ponty e de de Certeau. O que de Certeau define como lugar pode ser relacionado com o que Merleau Ponty chama de ‘espaço geométrico’: uma ordem estabelecida que organiza as ações, ou as realizações, determinando uma prática. Da mesma forma, o que de Certeau chama de espaço pode se relacionar diretamente com o que Merleau Ponty define como ‘espaço antropológico’: a espacialidade da existência, criada pelo trânsito das diversas relações que se estabelecem ali, ou a ordem existencial do espaço. Ambas as propostas possibilitam a superposição de espaços existenciais e se referem a um espaço previamente ordenado e a outro praticado servindo de contexto para as formulações de Mark Augé, cuja definição de lugares e não-lugares se constituirá num dos conceitos operativos deste trabalho, como veremos mais adiante.
LUGARES E NÃO-LUGARES 

Mark Augé traça suas questões quanto à espacialidade definindo o que são lugares e não-lugares conforme suas circunstâncias sociais e históricas. Neste sentido, ele indica que aeroportos, hospitais ou grandes shopping-centers são locais de passagem, feitos para o trânsito, para ninguém lá permanecer. Porém, eles possuem todo o aparato necessário para que sejam supridas todos os tipos de necessidades através de setorizações: áreas específicas para cada tipo de paciente, passageiro ou consumidor. Assim eles não são a mesma coisa para alguém que transita por eles do que para alguém que trabalha neles. Denise Bernuzzi de Sant’Ana observa que em hospitais e aeroportos o corpo de quem transita fica nas mãos de especialistas, abstraído daquilo que o identificaria:
Tanto os passageiros dos aviões quanto os pacientes dos hospitais tendem a ser separados de suas bagagens, convidados, ainda que discretamente, a manterem-se calmos e dóceis. As aeromoças, tais como as enfermeiras, também fornecem informações em conta-gotas, também cuidam dos corpos dos passageiros, observando se estão presos a cintos de segurança, vigiando suas posturas e auxiliando em eventuais indisposições físicas. [...] Como nos hospitais, nos aviões e nos aeroportos existem divisões de classe e concentração de conforto para uma minoria. Mas todos estão sujeitos a acidentes, à morte, ao sofrimento ocasionado por temores e indisposições (Sant’Ana, 2001, p.34).
Estas situações apontadas por Sant’Ana exemplificam o ‘não-lugar’ considerado por Augé. Os não-lugares seriam gerados, na super modernidade, por situações\circunstâncias próprias dessa nova ordem social estabelecida. Segundo Augé, os não-lugares são: 
...espaços no qual nós não podemos reconhecer identidades, relações nem histórias (...) Os novos espaços no planeta são suscetíveis para tais identificações (...) Aeroportos, super mercados, postos de gasolina (...) não-lugares onde solitários e silenciosos indivíduos passam através. Esses lugares impregnam cada um/entre si/uns aos outros: existem transmissões de radio e TV nos aeroportos, postos de gasolina e grandes cadeias de hotéis. O objetivo dos códigos e das regras dos não-lugares é o uso imediato (Augé, 1994, p.130).

Segundo Augé, não-lugares expressam três fenômenos: o ‘da aceleração da história, do estreitamento/redução/encolhimento do planeta e da individualização dos destinos’ (Augé , 1994, p.71). Ao contrário, os lugares são espaços que permitem uma atualização das velocidades circundantes, afetando e se deixando afetar pelas diversas intensidades geradas por distintos corpos, produzindo singularidades e não individualidades. O lugar obriga uma história e uma memória e, em conseqüência, ao uso da imaginação. Neste sentido o lugar é definido como um espaço de produção, de criação, de relação.
Essa definição de lugares e não-lugares, na realidade concreta do mundo de hoje, não é estanque, pois os lugares e os não-lugares misturam-se, interpenetram-se, dependendo do ponto de vista. Um lugar carrega sempre a possibilidade de se tornar um não-lugar e vice-versa (Augé, 1994, p.98). Augé considera o espaço pelo o que se produz nele; situações distintas que, conforme o movimento, contribuem para determinar algo que é, ali e agora. Lugares e não-lugares são definidos, então, conforme características específicas e do ponto de vista de quem vê, de quem transita por eles ou os habita. Eles são espaços praticados, determinados pelo “entre” e pelo “como”. A prática é que atribui significado aos espaços. Em síntese, Augé define lugares e não-lugares, a partir de sua performatividade.

Os fenômenos do encolhimento do espaço no planeta, da aceleração do tempo e da individualização dos destinos, apontados por Augé, resultam em novas práticas que conseqüentemente determinam novos espaços ou novas visões de espaço. Essa questão pode se fazer extensiva à da ‘corporeidade’ no mundo contemporâneo. O trabalho da performer francesa Orlan, serve de exemplo para esta questão. Submetendo-se a intervenções cirúrgicas, sem o uso de anestesia, com a finalidade de mudar sua aparência de acordo com figuras paradigmáticas da estética ocidental, tais como a Vênus de Boticelli, a Monalisa, etc., Orlan busca problematizar a relação corpo\carne\imagem. Orlan se define como sacrílega e santa e afirma que “... interferir no corpo é blasfemar contra o que é imposto à humanidade”, alinhando-se com o feminismo radical dos anos 90. Ela acredita que, através de suas performances, seu desejo concretiza-se em seu corpo. Ponderando a respeito dessa colocação, o sociólogo argentino Oscar Landi afirma que “no caso de Orlan, o ‘rascunho’ escrevível e reescrevível não é a carne, mas a razão técnica. Ela, a razão técnica, não se encaixa no corpo do desejo” (Landi apud Davini, 2000, p.126). Com este comentário, Landi enfatiza a supremacia da razão técnica sobre a razão do desejo nas infinitas formas de intervenção no corpo na atualidade, que propiciam uma outra noção de corporeidade.
No marco deste trabalho, entendemos que a razão técnica envolve também o que na última metade do século XX, na chamada era digital, se define como esfera virtual. O arquiteto Paul Virilio observa que a corporeidade no mundo globalizado abrange três corpos: o corpo territorial, do planeta e da ecologia; o corpo social e o corpo animal ou humano. Neste contexto, Virilio salienta a sua angústia pela perda da inscrição espacial do corpo humano: 

as mediações tecnológicas provocando a telepresença tentam nos fazer perder definitivamente o próprio corpo em proveito do amor desmesurado pelo corpo virtual (...). Há uma ameaça considerável de perda do outro, de declínio da presença física em proveito de uma presença imaterial e fantasmática (Virilio, 1996, p.45).

Virilio discorda dos autores que positivam as extensões corporais proporcionadas pelas novas tecnologias por meio de uma leitura do corpo como intensidade e energia. Ele acredita que a realidade virtual nega o aqui em proveito do agora, nos fazendo perder o próprio corpo (Villaça e Góes, 1998, p.75).

Ao contrário de Virilio, Pierre Levy, um apologista do mundo virtual, acredita que a virtualização não seria uma desencarnação, mas uma reencarnação, uma multiplicação, uma ampliação, uma valorização, uma reinvenção do corpo. Em relação a estas posturas conceituais, Villaça e Góes afirmam:
Levy acentua a virtualização do corpo no momento da percepção (telefone, televisão, sistemas de telemanipulação), bem como no momento das projeções no mundo da ação e da imagem. A projeção da ação está obviamente ligada às máquinas, redes de transportes, circuitos de produção e transferência de energia, etc. Se por meio de virtualizações de nossos órgãos temos a oportunidade de partilhar um maior número de sensações comuns, há também um desdobramento do corpo tangível num aqui e num lá. Essas questões, como outras ligadas a transplantes, próteses, etc., serão alvo de incessantes transformações no que diz respeito às emoções, aos conceitos de real e irreal, de mineral e vivo, público e privado (Villaça e Góes, 1998, p. 90).

Embora entusiasta das novas velocidades e dos novos espaços contemporâneos, Levy alerta com relação aos limites sempre esfumaçados dos mesmos. Costumamos usar a palavra virtual, por exemplo, para designar a ausência de existência, ou de presença, algo oposto à realidade como presença tangível. Levy chama a atenção para o significado da palavra virtual que, no campo da filosofia significa força, aquilo que existe em potência e tende a atualizar-se. Para ele, “o virtual é um complexo problemático, um nó de tendências e forças que acompanham uma situação, um acontecimento, um objetivo ou não importa que entidade que provoque um processo de resolução: a atualização”. Levy acredita que o virtual não descaracteriza, mas potencializa o corpo (as coisas), implicando em invenção; ao contrário do real, que é estático e já presente fantasmáticamente (Levy, 1995, p.31).

Assim, enquanto Virilio teme que diante das virtualidades, que incidem tão rápida e sorrateiramente no nosso cotidiano, estejamos nos distanciando do nosso corpo físico, de uma presença feita carne, Levy nos aponta a aventura de não lutar contra o próprio tempo. Acredito ainda que uma nostalgia intrínseca tende muitas vezes a sabotar nossas possibilidades de atualização. 
Com referência à questão do espaço e da corporeidade, Félix Guattari afirma que existem tantos espaços quanto modos de semiotização e de subjetivação surjam deles. Guattari considera o espaço no nível do invisível, dos ‘entre’. “Existe a cada instante da demarcação do aqui-agora um folheado sincrônico de espaços heterogêneos, desencadeados num tempo da memória, apontando para um caráter polifônico da subjetivação”(Guattari, 1992, p.153).

Tematizando a questão do espaço e da subjetividade, Guattari nota que todos os agenciamentos produzidos pelas construções que compõem uma cidade, por exemplo, são como uma grande malha invisível em eterno movimento; numa constante produção de agenciamentos. Segundo ele estamos ligados a cada forma que nos cerca, ocupando objetiva e subjetivamente os espaços. Assim, o alcance dos espaços construídos vai além de suas estruturas visíveis e funcionais. Esses agenciamentos são máquinas de sentido, de sensação, que podem tanto trabalhar na direção de um esmagamento uniformizador, quanto no sentido da retomada de uma singularidade, libertadora da subjetividade individual e coletiva (Guattari, 1993, p.158)

Guattari alerta para uma tomada de consciência a respeito da matéria com que estão sendo construídas as subjetividades contemporâneas, nunca individuais, mas resultado de processos coletivos. As tecnologias de massas colocam o questionamento sobre quais as máquinas que operam hoje na configuração de nosso imaginário. Acredito que o temor expresso por Virilio tenha relação com uma descorporificação gerada mais por um excesso de individualismos, de vazios predominantemente preenchidos por uma ideologia dominante, do que pela estrita ação dos meios sobre os corpos. Diante da constante transformação de conceitos, definições, questionamentos sobre ‘verdades’ outrora consideradas imutáveis, existe uma predisposição para trilhar os novos caminhos que se apresentam à procura de noções de corpo mais adequadas ao trabalho do ator contemporâneo?

No campo das Artes Cênicas, parece não estar sendo considerado o impacto provocado pela exposição às novas tecnologias de som e imagem nos universos perceptivos, imaginário e simbólico de audiências e atores. No teatro, continuamos sendo expostos freqüentemente a padrões de atuação (no caso das audiências) e de treinamentos (no caso dos atores) formulados em contingências históricas pré-mediáticas, quando as noções de sujeito e, portanto, de personagem, eram outras (Davini, 2002, p.23).

Apesar de atualizar tempos e espaços diversos os atores não são seres a-temporais, desvinculados de seu tempo\ espaço. Os seus corpos carregam as marcas de sua temporalidade e estas não deveriam ser desconsideradas pelas técnicas que envolvem o treinamento para a cena. A criação artística está social e politicamente imbricada à sua época. Na contemporaneidade, o imaginário corporal, inclusive a voz poética, assumem também formas mediatizadas. No entanto, o discurso que sustenta a formação de atores desde o início do século XX, refere-se a ‘O ATOR’ como uma entidade individual, ignorando o caráter grupal do papel de atores e atrizes e as marcas que imprimem neles as contingências históricas em que desenvolvem seu trabalho. 
Na presente pesquisa, examinamos como esta idéia a-histórica e individual do ATOR se reflete no discurso dos entrevistados, onde freqüentemente se manifestam como noções dominantes, o que definimos aqui como visões instrumentais a respeito do corpo.

As definições de lugar e não lugar, oferecidas por Augé, atualizam uma noção de corpo adequada aos propósitos desta pesquisa. A idéia do corpo como um lugar ou um não lugar se constituirá assim, como uma referência na análise do discurso dos informantes considerados neste estudo. O corpo como o lugar das realizações humanas. O corpo do ator como um lugar de criação. O corpo como LUGAR do desejo e de produção de sentidos ou o corpo como não-lugar, colonizado por uma razão técnica que desconhece o próprio desejo, e obedece aos ditados do mercado.
A crescente proliferação de meios tecnológicos resultou no século XX na configuração da sociedade de massas, contexto no qual teve lugar o desenvolvimento da tecnologia digital. Em decorrência deste processo, muitas transformações ocorreram e ocorrem nas práticas cotidianas assim como em nossa percepção do tempo, do espaço, do corpo, da memória, do imaginário e, em decorrência, são vários os autores contemporâneos que discutem essas mudanças.
Esta pesquisa pretende abordar as transformações tecnológicas ocorridas principalmente nas duas últimas décadas e sua influência nas noções de corpo e sujeito dos atores contemporâneos, acreditando-os profundamente afetados por esta situação, em suas experiências corporais e, conseqüentemente em suas práticas profissionais. Como foi exposto no capítulo 1, a definição de lugares e não-lugares de Augé foi implementada na abordagem do corpo como lugar de produção de sentido, vinculado à razão do desejo. Para comprovar os pressupostos desta hipótese, fez-se necessária uma aproximação conceitual de uma estrutura de pensamento complexo. 
Nesse contexto, os conceitos de corpo sem órgãos – CsO – e de corpo como plano de consistência, formulados por Gilles Deleuze e Félix Guattari, se tornaram conceitos operativos na consideração das questões que nos ocupam. Assim, para nos aproximarmos desses conceitos, se fez necessário compreender o conceito de ‘rizoma’ que sustenta o pensamento de Deleuze e Guattari. 
Multiplicidade, singularidades e devir: O RIZOMA.
“As palavras são conceitos, mas os conceitos são linhas, quer dizer, sistemas de números ligados a esta ou àquela dimensão das multiplicidades (estratos, cadeias moleculares, linhas de fuga ou de ruptura, círculos de convergência, etc.)” (Deleuze e Guattari, 1995, p.34). Segundo Deleuze e Guattari, a multiplicidade está além das distinções entre consciente e inconsciente, corpo e alma, dentros e foras. A multiplicidade não remete a nenhum sujeito assim como não compartilha nenhuma totalidade. Para eles, a multiplicidade é a própria realidade. Seus princípios característicos dizem respeito a seus elementos ou ‘singularidades’. As relações entre essas singularidades constituem ‘devires’, acontecimentos, ou seja, individuações sem sujeito; espaços-tempos livres. No pensamento de Deleuze e Guattari, o conceito que dá conta desta noção complexa de multiplicidade é o rizoma. 

Um rizoma não começa nem conclui, ele se encontra sempre ‘entre’ as coisas; ele não é objeto de reprodução. À diferença das estruturas arbóreas, o rizoma não cria raízes; possui inúmeras possibilidades de entrada e saída. Não é múltiplo porque a cada ‘encontro’, não apenas se multiplica, mas se contagia, e por isso também não é uno.

Segundo Deleuze e Guattari, os livros formam rizoma com o mundo. Partindo de suas linhas e velocidades mensuráveis, o livro pode ser considerado um agenciamento, uma multiplicidade. Ele é determinado por contágios que o significam: depende de suas linhas, que são consideradas segundo o teor do livro ou a sua densidade própria; da sua possibilidade de convergência sobre ‘um plano de consistência’ que lhe assegure a possibilidade de seleção em relação à qual se faz essencial o estabelecimento de unidades de medida. Para Deleuze e Guattari nunca se perguntará o que um livro quer dizer, quais seus significados ou significantes, nada se buscará compreender no livro. Neles somente importa o ‘como’ ele diz, com ‘o que’ ele faz ou não passar intensidades e em que multiplicidades ele penetra e metamorfoseia a sua. Para os autores, quando se escreve, a única questão “é saber com que outra máquina a máquina literária pode estar ligada e deve ser ligada para funcionar” (Deleuze e Guatari, 1995, p. 12). Assim, quando é possível, um livro forma rizoma com o mundo e o mundo forma rizoma com o livro.

Deleuze e Guatari definem o rizoma em relação a 6 princípios. O 1 e o 2 são os princípios de conexão e de heterogeneidade: qualquer ponto de um rizoma pode ser conectado a outro e deve sê-lo. Isto diferencia o rizoma da árvore, que se ramifica mantendo um centro; ou da raiz, que busca pontos para fixar uma ordem, uma estrutura. Em um rizoma qualquer ponto pode se conectar a outro, mesmo quando esses pontos são de naturezas diferentes. Como exemplo da estrutura arborescente dominante no pensamento ocidental, os autores citam a árvore lingüística à maneira de Chomsky, que começa num ponto S e procede por dicotomia. Em contraponto a ela, eles afirmam:

Num rizoma, ao contrário, cada traço não remete necessariamente a um traço linguístico: cadeias semióticas de toda natureza são aí conectadas a modos de codificação muito diversos, cadeias biológicas, políticas, econômicas, etc., colocando em jogo não somente regimes de signos diferentes, mas também estatutos de estados de coisas (Deleuze e Guattari, 1995, p.15) 
Há sempre algo de genealógico numa árvore, ao contrário de um método do tipo rizoma onde é preciso analisar a linguagem através de um descentramento sobre outras dimensões e outros registros. Deleuze e Guattari referem-se à fórmula de Weinreich, segundo a qual “A língua é uma realidade essencialmente heterogênea” [...] “Não existe uma língua-mãe, mas tomadas de poder por uma língua dominante dentro de uma multiplicidade política. [...] Ela evolui por hastes e fluxos subterrâneos ao longo de vales fluviais ou de linhas de estradas de ferro, espalha-se como manchas de óleo” (Deleuze e Guattari, 1995, p.16). Quanto mais uma multiplicidade estiver presa a uma estrutura, menores as possibilidades de crescimento pela redução das leis de combinação. Assim ocorre com o modelo arbóreo. Ele necessita de centro, tronco, por onde acontecem as ramificações, os enraizamentos. Deleuze e Guattari afirmam que “muitas pessoas têm uma árvore plantada na cabeça, embora o próprio cérebro seja muito mais uma erva do que uma árvore”. Assim, o cérebro seria uma multiplicidade que no seu plano de consistência ou em suas articulações banharia todo um sistema probabilístico incerto (Deleuze e Guattari, 1995, p.25). Estes dois primeiros princípios definem a diversidade possível de relações/afetos que comporta o conceito de rizoma. 

O princípio 3, da multiplicidade, acontece somente quando a idéia da Unidade é superada:
quando o múltiplo é tratado como substantivo, multiplicidade, que ele não tem mais nenhuma relação com o uno como sujeito ou como objeto, como realidade natural ou espiritual, como imagem e mundo. As multiplicidades são rizomáticas e denunciam as pseudomultiplicidades arborescentes. Inexistência, pois, de unidade que sirva de pivô no objeto ou que se divida no sujeito. Inexistência de unidade ainda que fosse para abortar no objeto e para “voltar” no sujeito. Uma multiplicidade não tem nem sujeito nem objeto, mas somente determinações, grandezas, dimensões que não podem crescer sem que mude de natureza (as leis de combinação crescem então com a multiplicidade) (Deleuze e Guattari, 1995, p.16).

Para ilustrar este princípio, Deleuze e Guattari recorrem aos fios dos bonecos de marionete que constituem rizoma pois, não é apenas o manipulador ou o artista que faz prevalecer a sua vontade una, existe a multiplicidade dos fios/fibras entrando em simbiose com as veias, sangue, terminações nervosas do artista. Arma-se uma verdadeira trama e surge uma outra marionete que segue outras dimensões conectadas à primeira. Essa relação é muito mais complexa do que a simples consideração de um manipulador e um manipulado. Os autores notam que este jogo se aproxima da atividade dos tecelões, recordando o mito das Norns germânicas, das Parcas latinas ou das Moiras gregas, divindades fiandeiras que teciam a regulação da vida, desde o nascimento até a morte (Ernest Junger apud Deleuze e Guattari, 1995,p.17). Poderíamos dizer, neste caso, que um agenciamento se aproximaria dessa atividade das marionetes, pois é exatamente este crescimento das dimensões de uma multiplicidade que muda de natureza à medida que ela aumenta suas conexões. Em contra ponto, a unidade sempre opera num sistema vazio. Como no caso do exemplo da língua, a noção de unidade só é possível quando acontece numa multiplicidade uma tomada de poder pelo significante ou um processo correspondente de subjetivação.

As multiplicidades se definem pelo fora: pela linha abstrata, linha de fuga ou de desterritorialização, que mudam de natureza ao se conectarem às outras. Deleuze e Guattari chamam de plano de consistência a esse fora de todas as multiplicidades, em contraponto a qualquer interioridade de substância ou de sujeito. Assim, todas as multiplicidades são planas, por que preenchem, ocupam todas as suas dimensões, demarcando/definindo o rizoma (Deleuze e Guattari, 1995, p.17).
O princípio 4 é o de ruptura a-significante; contra os cortes demasiados significantes que separam as estruturas, ou que atravessam uma estrutura. Um rizoma pode ser rompido, quebrado em um lugar qualquer, e também retomado segundo uma ou outra de suas linhas e a partir de outras linhas. Ele compreende linhas de segmentaridade através das quais é estratificado, territorializado, organizado, significado, atribuído, etc. O rizoma também compreende linhas de desterritorialização por onde ele foge sem parar. Quando as linhas segmentares explodem numa linha de fuga, há ruptura no rizoma, porém a linha de fuga faz parte do rizoma. Estas linhas não param de se remeter umas as outras. Voltando ao exemplo do livro, quando Deleuze e Guattari afirmam que o livro faz rizoma com o mundo, reconhecem uma evolução a-paralela do livro e do mundo. Assim, o livro assegura a desterritorialização do mundo, mas o mundo opera uma reterritorialização do livro, que se desterritorializa por sua vez em si mesmo e no mundo (se ele disto é capaz e se ele pode) (Deleuze e Guattari, 1995, p.20).

Finalmente os princípios 5 e 6 são os de cartografia e decalcomania. Para os autores, o mapa se opõe ao decalque por estar inteiramente voltado para o real, enquanto que o decalque apenas reproduz uma suposta imagem da realidade. O mapa não reproduz, ele constrói, contribui para a conexão dos campos, para o desbloqueio dos corpos sem órgãos, para sua abertura máxima sobre um plano de consistência. Ele faz parte do rizoma. O mapa é aberto, é conectável em todas as suas dimensões, desmontável, reversível e constantemente suscetível de modificações. Ele pode ser rasgado, revertido, adaptar-se a montagens de qualquer natureza, ser preparado por um indivíduo, um grupo, ou uma formação social (Deleuze e Guattari, 1995, p.22).
Deleuze e Guattari se preocupam em não restaurar um dualismo opondo os mapas como bons aos decalques como ruins, pois é próprio do mapa poder ser decalcado. Acontece que enquanto o decalque é como uma fotografia que cristaliza uma paisagem específica, o mapa vai sempre sendo realizado (permitindo o movimento em seu fluxo) e assim não comporta fenômenos de redundância. Deleuze e Guattari advertem que é sempre o imitador quem cria seu modelo e o atrái, e por isso ele é tão perigoso. O imitador toma posse daquilo que copia ou cristaliza, e transforma, com convicção, o rizoma em estrutura:
O decalque já traduziu o mapa em imagem, já transformou o rizoma em raízes e radículas. Organizou, estabilizou, neutralizou as multiplicidades segundo eixos de significância e de subjetivação que são os  seus. Ele gerou, estruturalizou o rizoma, e o decalque já não reproduz senão ele mesmo quando crê reproduzir outra coisa.[...] Ele injeta redundância e as propaga (Deleuze e Guattari, 1995, p.23).

Um rizoma então, procede por variação, expansão, captura, conquista. O rizoma é um eterno devir. Ele é composto por ‘platôs’, ou seja, por zonas de intensidades contínuas em constante movimento. Um platô está sempre ‘entre’, nunca no início nem no fim. Segundo Gregory Bateson, um platô “designa algo muito especial: uma região contínua de intensidades, vibrando sobre ela mesma, e que se desenvolve evitando toda orientação sobre um ponto culminante ou em direção a uma finalidade exterior” (Bateson apud Deleuze e Guattari, 1995, p.33). Ele é uma multiplicidade conectável e para o múltiplo é necessário um método que o faça, que o realize efetivamente.

Para que os atores não corram o risco de transformar suas atuações em imitações ou cópias, para não decalcá-las a partir de um modelo, como dito anteriormente nos princípios 5 e 6 do rizoma, eles deveriam comprometer-se com um método que não permita essas cristalizações no seu trabalho, tão comuns na época da cultura de massas, do cotidiano teatralizado e das ‘fantasmagorias’ que nos afastam do aqui e do agora na contemporaneidade.
Compreender o mundo rizomáticamente possibilita uma abordagem do ser em constante movimento: nada é, tudo esta sendo. O estar sendo é compreendido como um eterno devir: a existência como um latejar de possibilidades infindáveis. Esta visão não nos prende a uma presença, abrindo possibilidades para várias. O ator é, enfim, um constante devir; uma gama imensa de personagens\ possibilidades de ser no aqui e agora.
CORPO SEM ÓRGÃOS – CORPO COMO PLANO DE CONSISTÊNCIA.
Crescemos ouvindo falar que o corpo é uma máquina de desenho perfeito que nos permite existir neste mundo, o material que possuímos para realizar a nossa alma, o nosso espírito. Nesse contexto, ouvir falar em corpo sem órgãos produz, no mínimo, estranheza ou uma curiosidade assustadora. Pensando à partir do ponto de vista do teatro, onde as noções de corpo predominantes são, também, as do corpo como organismo e como instrumento, como seria possível pensar um corpo sem órgãos? Como construir para si um corpo sem órgãos? 

No início do século XX, Antonin Artaud já falava, em seu devir louco, de um corpo sem órgãos. Ele propunha que cada um ‘fizesse’ seu corpo, pois do contrário, ele de nada valeria, e declarava a guerra contra o que ele considerava um ‘corpo estrangulado’:

Enquanto não mudarmos a anatomia do homem atual, nada poderá ser feito nem pela poesia, nem por nenhuma espécie real e CORPORAL DE LIBERDADE! Mas para remediar isto (...) é preciso uma guerra, uma guerra de verdade, com armas, munições e homens decididos a tudo. (Artaud,, 1968, p.03)

Deleuze e Guattari atualizam filosoficamente essa ‘idéia’ do corpo sem órgãos - CsO - no contexto da contemporaneidade. Embora reconheçam em Artaud um visionário, alguém que vislumbrou uma nova noção de corpo para o ator, também identificam que ele sucumbiu diante de territórios sociais cristalizados. Artaud preconizou uma outra realidade para o ser humano\ ator; porém segundo Deleuze e Guattari, ele não conseguiu superar a estrutura do pensamento cartesiano. 

Deleuze e Guattari propõem um corpo sem órgãos – CsO - não como uma noção, nem como um conceito, mas sim como uma prática, mais precisamente, um conjunto de práticas:

Ao corpo sem órgãos não se chega, não se pode chegar, nunca se acaba de chegar a ele, é um limite. Diz-se que é isto – o CsO – mas já se está sobre ele – arrastando-se como um verme, tateando como um cego ou correndo como um louco, viajante do deserto e nômade da estepe. É sobre ele que dormimos, velamos, que lutamos, lutamos e somos vencidos, que procuramos nosso lugar, que descobrimos nossas felicidades inauditas e nossas quedas fabulosas, que penetramos e somos penetrados, que amamos (Deleuze e Guattari, 1996, p.9).

Nessa perspectiva, poderíamos dizer que o CsO é o aqui e agora da mais explícita e concreta realidade humana, quase como se pudéssemos retirar do corpo todas as suas amarras históricas, herdadas de uma genealogia Ocidental. O que o CsO vem abolir é exatamente uma visão do corpo limitada à matéria concreta do soma, como se ela se restringisse à aquilo que vemos e tocamos, o que pressupõe que podemos considerar como corpo exclusivamente aquilo que é registrado pelos sentidos. Esta idéia envolve implícitamente a percepção do corpo\ soma\ organismo como uma entidade em si, alheia à constante ‘afetação’ do ambiente. Segundo Deleuze e Guattari, um CsO é
o que resta quando tudo foi retirado. E o que se retira é justamente o fantasma, o conjunto de significâncias e subjetivações. A psicanálise faz o contrário: ela traduz tudo em fantasmas, comercializa tudo em fantasmas, preserva o fantasma e perde o real no mais alto grau, por que perde o CsO (Deleuze e Guattari, 1996, p.12).

Um corpo sem órgãos se realiza através de contágios. Ele não é o meu nem o seu corpo, mas um corpo sem órgãos. Diferentemente da simbiose, cara aos psicanalistas, o CsO deixa-se afetar não para ser como o outro, ou para se identificar com outro, mas para contagiar-se e não mais distinguir-se no EU. O CsO é mistura, derramamento, conexão e por isso um limite inalcançável, sempre almejado, uma potencialidade, um eterno devir. Os processos subjetivantes, as subjetivações e as subjetividades que emanam de um corpo, o localizam, o territorializam, inibindo o desejo, a aventura, bloqueando o corpo vibrátil, que segundo definição de Rolnik, é aquele que capta o invisível a todo o momento (Rolnik, 1989, p.229).

Deleuze e Guattari questionam que se o CsO é em si mesmo um limite, ao considerarmos o conjunto dos CsOs, o problema não seria mais o do Uno e do Múltiplo, mas o da multiplicidade de fusão que ultrapassa toda oposição do uno e do múltiplo: “Multiplicidade formal dos atributos substanciais que constitui como tal a unidade ontológica da substância” (Deleuze e Guattari, 1996, p.15).

Um CsO é povoado exclusivamente por intensidades, somente elas o traspassam, somente elas circulam nele. O CsO as produz e as distribui de forma intensiva e não extensiva. Ele não é o suporte nem o lugar onde se passa alguma coisa. Nada há para interpretar. O CsO não está no espaço, ele é uma espécie de devir espaço num grau equivalente as intensidades produzidas.

Ele é a matéria intensa e não formada, não estratificada, a matriz intensiva, a intensidade = 0, mas nada há de negativo neste zero, não existem intensidades negativas nem contrárias. Matéria igual a energia. Produção do real como grandeza intensiva a partir do zero. Por isso tratamos o CsO como o ovo pleno anterior à extensão do organismo e à organização dos órgãos, antes da formação dos estratos, o ovo intenso que se define por eixos e vetores, gradientes e limiares, tendências dinâmicas com mutação de energia, movimentos cinemáticos com deslocamento de grupos, migrações, tudo isso independentemente das formas acessórias, pois os órgãos somente aparecem e funcionam aqui como intensidades puras (Deleuze e Guattari,1996, pp.13-14).

Os órgãos não obedecem somente a estrutura física de um organismo. Os órgãos como intensidades nos dão alma, poder de criação e de destruição. A doença e a saúde que há em nós não dependem só do organismo, ou melhor, dos limites físicos do organismo que nos estrutura e domina. Construir para si um CsO significa produzir o real, o aqui e agora por ele mesmo, sem memórias decalcadas na consciência. Como se fosse uma totalidade sem ser, o CsO vai se fazendo a todo momento; ele transita, formando rizoma com o ambiente. Ele é o campo de imanência do desejo, o plano de consistência próprio do desejo, compreendendo o desejo como processo de produção, e não como falta, como vazio. O campo de imanência não diz respeito nem a um eu exterior nem a um interior. Segundo Deleuze e Guattari ele é:

o fora absoluto que não conhece mais os Eu, por que o interior e o exterior fazem igualmente parte da imanência na qual eles se fundiram [...] Se desejo não temo prazer por norma, não é em nome de uma falta que seria impossível remediar, mas, ao contrário, em razão de sua positividade, quer dizer, do plano de consistência que ele traça no decorrer do seu processo (Deleuze e Guattari, 1996, p.18).
O campo de imanência ou o plano de consistência devem ser construídos das formas mais diversas possíveis, por agenciamentos dos mais distintos, abrangendo

o conjunto de todos os CsO, pura multiplicidade de imanência, da qual um pedaço pode ser chinês, um outro americano, um outro medieval, um outro pequeno-perverso, mas num movimento de desterritorialização generalizada onde cada um pega e faz o que pode, segundo seus gostos, que ele teria conseguido abstrair de um Eu, segundo uma política ou uma estratégia que se teria conseguido abstrair de tal ou qual formação, segundo tal procedimento que seria abstraído de sua origem (Deleuze e Guattari, 1996, p.19).

Um CsO não tem nenhum compromisso com a origem. Não se importa com a forma nem com a genealogia, mas com o movimento. “As formas são contingentes em relação ao dinamismo cinemático [...]” (Dalcq apud Deleuze e Guattari, 1996, p.14). É ele, o movimento intenso, um nomadismo que não se deixa capturar, que desenha e possibilita um fluxo constante onde não há mais EU por que já não se podem definir autorias. O dinamismo/nomadismo gera sempre novas substâncias intensas. Por isso, Deleuze e Guattari ressaltam que o CsO não é o meu nem o seu, mas sempre um corpo. Os órgãos se distribuem sobre o CsO independente da forma do organismo. Isto não significa um corpo despedaçado, mas exatamente o contrário:

Existe, isto sim, distribuição das razões intensivas de órgãos, com seus artigos positivos indefinidos, no interior de um coletivo ou de uma multiplicidade, num agenciamento e segundo conexões maquínicas operando sobre um CsO (Deleuze e Guattari, 1996, p.28).
Deleuze e Guattari afirmam que há um combate constante entre o plano de consistência, que libera o CsO, e as superfícies de estratificação que o bloqueiam. E consideram três grandes estratos que nos amarram mais diretamente: o organismo, a significância e a subjetivação. Para defender-se desse conjunto de estratos, o CsO opõe “a desarticulação (ou as “n” articulações) como propriedade do plano de consistência, a experimentação como operação sobre este plano (nada de significante, não interprete nunca!), o nomadismo como movimento (inclusive no mesmo lugar, ande, não pare de andar, viagem imóvel, dessubjetivação)” (Deleuze e Guattari,1996, p. 22).

Mas como se livrar das rédeas de um organismo, das significâncias coladas na alma, ou descolar do sujeito as subjetivações fixadas numa realidade dominante? Os hábitos do aniquilamento e do não prazer, ou dos simulacros de prazer, assim como a companhia dos fantasmas que aprendemos a cultivar, não podem simplesmente ser descartados: 
É necessário guardar o suficiente do organismo para que ele se recomponha a cada aurora; pequenas provisões de significância e de interpretação, é também necessário conservar, inclusive para opô-las a seu próprio sistema, quando as circunstâncias o exigem, quando as coisas, as pessoas, inclusive as situações nos obrigam; e pequenas rações de subjetividade, é preciso conservar suficientemente para poder responder à realidade dominante. Imitem os estratos. Não se atinge o CsO e seu plano de consistência desestratificando grosseiramente (Deleuze e Guattari, 1996, p.23).

Podemos dizer que o CsO é o desejo, e por isto envolve nele o soma e sua potencialidade. É por ele e nele que se deseja, entendendo o desejo como produção do real, desejo que quase sempre desterritorializa ao mesmo tempo que carrega o eterno devir da reterritorialização. Neste sentido, Daniel Lins coloca:

Esse corpo é tanto biológico quanto coletivo e político; é sobre ele que os agenciamentos se fazem e se desfazem; ele é o portador das pontas de desterritorialização dos agenciamentos ou linhas de fuga. O corpo sem órgãos varia (o do feudalismo não é o mesmo do capitalismo). Se o denomino corpo sem órgãos, é por que ele se opõe a todos os estratos de organização, tanto aos da organização do organismo quanto aos das organizações de poder (Lins, 1999,  p. 58). 
Diante do desafio conceitual que surge da consideração do CsO, as concepções de corpo do ator no teatro do século XX servem como referência para observarmos a defasagem em que se encontra o campo das Artes Cênicas em relação aos estudos científicos filosóficos do nosso tempo. É possível pensar que esta defasagem conceitual incida nas definições estéticas do teatro atual. 

Concluindo esta parte do trabalho, podemos perceber a distancia que há entre o universo conceitual filosófico de hoje e o trabalho dos atores contemporâneos. Pensar o desejo como processo de produção, segundo a visão de Deleuze e Guattari, talvez aponte uma outra percepção humana do espaço-tempo contemporâneo.
Sônia Machado de Azevedo realiza um levantamento dos princípios que regem o trabalho corporal dos intérpretes, segundo o discurso de influentes diretores, encenadores e coreógrafos do século XX. Ela identifica tendências influenciadas pela filosofia Zen ou por terapias corporais, e observa certas normas de conduta comuns e aplicáveis numa preparação corporal básica para atores. Porém, como veremos mais à frente, os conceitos que consideraríamos mais produtivos para o trabalho do ator de hoje permanecem ausentes nos discursos abordados, nos quais poderíamos perceber ainda a permanência através dos séculos do pensamento cartesiano a respeito do corpo humano. 
O teatro russo do início do século XX

Azevedo cita o grande mestre russo Constantin Stanislavski (1863-1938) e pondera que ele “pretende levantar a questão do corpo presente em seus escritos e o enfoque dado ao trabalho do corpo, como preparação corporal simplesmente, em sua relação com a criação e como manutenção das formas significantes no decorrer dos espetáculos” (Azevedo, 2002, p.07). 

O fundamental no trabalho de corpo do ator stanislavskiano é alcançar uma liberdade manifesta na ausência de tensão muscular que permita ao ator atingir o estado de prontidão necessário para garantir um bom resultado em performance. Para tal fim, Azevedo nota que Stanislavski se serve de diversas técnicas. O relaxamento da musculatura e das articulações é buscado através da ginástica sueca; a dança clássica é utilizada para se conseguir uma melhor postura (sem caracterizar especificamente o físico de um bailarino); a prática de exercícios baseados na rítmica é utilizada para se obter uma organicidade expressiva; o equilíbrio da energia e da forma em gestos e passes de acrobacia ajuda a desenvolver a decisão e propicia um trabalho sem “excesso de reflexão”, o que também, segundo Stanislavski, contribui para a inspiração criadora. 

Tendo como referência a obra de Odete Aslan, ‘O Ator no Século XX’, Azevedo cita os principais pontos do trabalho do mestre russo com relação à gestualidade: a luta contra o clichê e a má “teatralidade”, a busca de sinceridade; a definição das vontades da personagem para motivar o jogo do ator e propiciar meios para desencadear uma emoção verdadeira (Azevedo, 2002, p.08).

A criação interior do intérprete é que determina toda a expressão exterior da personagem, pois a atuação deve ser orgânica e totalmente de acordo com as leis naturais. “O corpo não será capaz de dar vida ao papel se não estiver mobilizado pela experimentação da alma da personagem, motivo e início da mobilização exterior” (Azevedo, 2002, p.09). Porém, a autora acrescenta que Stanislavski sabia que, muitas vezes, é possível provocar pela via exterior uma grande intensidade física, embora se corra o risco da representação ficar por demais ‘teatral’. Em seu livro ‘A Construção do Personagem’, Stanislavski destaca a questão da caracterização física, pesquisando de que maneira a via externa pode possibilitar a busca interna do personagem. Ele considerava que “em todo ato físico há um elemento psicológico”, o que faz com que Azevedo considere que em Stanislavski “a questão corporal do ator, mesmo quando não explicitada por ele em seus exemplos, permanece implícita em seu sistema”. O método das ações físicas, desenvolvido mais ao final de sua vida, parte do princípio de que quando se consegue criar o corpo de um papel, suas ações quando corretamente trabalhadas, necessariamente estarão falando de sua alma, pois é preciso que estas brotem dos impulsos interiores (Azevedo, 2002, p.10).

Finalmente, através de muito treinamento, improvisações e repetições de partituras, o ator pode chegar a alcançar o que Stanislavski chama de “segunda natureza”, que seria uma segunda realidade. A autora aponta este processo criador como “um caminho de mão dupla” onde é necessário saber como, quando e porque escolher um caminho ou outro.

O caminho proposto por Stanislavski, o interno ou o externo, corresponde às necessidades de sua época e lugar, onde o ator era a figura central da cena, assim como o indivíduo tornava-se o cerne da moderna sociedade de massa, embora ainda cheia de resquícios românticos. Os binômios ator\pessoa, interno\externo, que remetem à idéia cartesiana do corpo, longe de superar-se, se afirma na proposta stanislavskiana. As fantasmagorias de então, reforçadas pelo surgimento da psicanálise e do inconsciente humano, favoreceram o profundo mergulho dos atores em si mesmos, aproximando-os de valores tais como genialidade, inspiração e originalidade. Quando do surgimento do método das ações físicas, mais ao final da vida de Stanislavski, os elementos elaborados anteriormente passam a ocupar um lugar diferente na topologia do seu sistema. Porém, a consideração mecanicista do corpo parece ainda mais evidenciada.
Vsévolod Meierhold (1894-1940) é o segundo grande criador do teatro russo analisado por Azevedo. Na proposta de Meierhold “o movimento cênico é o mais importante dos elementos da cena, e o ator deve apropriar-se de um código baseado em princípios técnicos muito bem determinados para atuar no palco” (Azevedo, 2002, p.15). Para alcançar tal objetivo, Meierhold criou o método da Biomecânica. O mesmo tem como objetivo que toda a natureza do ator responda aos seus reflexos considerando que a forma sendo justa, o conteúdo, as entonações e as emoções também o serão. O ator precisa praticar esportes e treinar intensivamente o corpo, capacitando-o a reagir aos estímulos mais imprevistos com inteireza e precisão, sem intervalo de tempo para qualquer tipo de reflexão (Azevedo, 2002, p.17). Diferentemente de Stanislavski, para Meierhold não havia nenhuma necessidade de mobilização interior para o ator expressar um sentimento, ao contrário, bastava apenas que ele se ativesse aos reflexos físicos que o provocavam.

Azevedo ressalta no sistema de Meierhold, a importância de obedecer a três etapas nítidas em todo e qualquer jogo de expressão por meio da ação: intenção, realização e reação. Nele, são utilizados também dois princípios retirados do teatro oriental: pré-atuação (onde a interioridade da ação parece prevalecer sobre a exterioridade) e representação destruída (ou o Grotesco, não apenas como um estilo, mas como um método que busca surpreender o espectador através de uma composição paradoxal). Igor Ilinski, ator que trabalhou com Meierhold, afirma que a Biomecânica é uma espécie de ligação do ator com as tradições das grandes épocas teatrais: era preciso ensinar o ator a aprender sua profissão com o acróbata, o dançarino, o prestidigitador, o palhaço, assim como espelhar-se nos atores da Commedia dell’ Arte. Azevedo justifica a opção de Meierhold na necessidade de uma total racionalização dos movimentos para que haja um controle dos desenhos corporais, o que requer de um profundo conhecimento do próprio corpo por parte do ator.

A Biomecânica parte do método das ações físicas de Stanislavski e é auxiliada pelos ensinamentos dalcrozianos
, constituindo-se como um sistema de treinamento que “leva o ator a se desenvolver a tal ponto que possa exprimir sinteticamente a substância social da personagem” (Azevedo, 2002, p.16). Essa era sem dúvida, uma clara intenção de Meierhold ao introduzir na cena elementos de crítica social intensa. Ele propunha uma revolução artística e política do teatro, atitude esta que culmina no seu trágico fim em 1940. Ele morre fuzilado...
Enquanto a palavra chave para o sistema Stanislavski seria ‘emoção’, para a Biomecânica de Meierhold seria ‘pensamento’, o cérebro humano, o aparato intelectivo. Podemos identificar uma preocupação no sentido de superar as dicotomias ator\pessoa, interno\ externo em Meierhold. Porém, as mesmas se reproduzem no referencial forma\ conteúdo.
Azevedo continua sua análise do teatro russo abordando o trabalho de Mikhail Tchékhov, quem assim como Meierhold, conheceu o método Stanislavski bem de perto. Tchekhov trabalhou diretamente com Stanislavski e foi a partir dessa experiência que desenvolveu sua técnica. 

A ginástica, a esgrima e a acrobacia são consideradas por Tchekhov exercícios úteis, mas não essenciais ao trabalho do ator. Azevedo enfatiza que os princípios que regem o treinamento físico proposto por Tchekhov, diferem dos usados na maioria das escolas. Segundo Tchekhov, o treinamento é necessário somente para eliminar resistências corporais do ator pois este deve desenvolver, sobretudo, sensibilidade corporal, “seu corpo deve ser moldado e recriado a partir de dentro” (Azevedo, 2002, p.18). Tchekhov propõe uma pesquisa dos movimentos naturais para se encontrar os caminhos da energia interna em direção ao exterior, em cada ação determinada. Este procedimento propõe ainda “a ampliação do mundo imaginário; pode-se utilizar a imaginação a fim de tornar o ator consciente do centro produtor de energia alojado em si mesmo e dos impulsos para o movimento, aprendendo a interligar constantemente imagens e fluxo motor” (Azevedo, 2002, p.19).

Azevedo descreve o que Tchekhov propõe como Gesto Psicológico, e acrescenta que ele também é aplicável nas peças de teatro para se alcançar o papel através da busca corporal. A proposta é entrar em contato com o mundo interno do ator e torná-lo participante de qualquer ação criada a partir do exterior através do corpo.

Em Tchekhov volta com vigor à idéia de focar o trabalho do ator numa suposta esfera interior. Podemos entender este movimento como reflexo da hegemonia de um pensamento fundado em opostos dicotômicos. A influência do pensamento freudiano também se adequa a esta estrutura de pensamento no teatro. A ausência de uma reflexão sistemática sobre o corpo no teatro, até hoje, pode ser vinculada à gravitação que a bagagem conceitual do teatro russo do início do século XX tem na formação do ator até os nossos dias. Os conceitos de CsO e corpo como plano de consistência, capazes de superar as dicotomias apontadas, permanecem fora do âmbito da prática dos atores e da reflexão sobre o teatro.
Artaud e Brecht.
Diferentemente de Stanislavski e Tchekhov, Artaud e Brecht não colocavam O Ator como o eixo central ou absoluto do fenômeno teatral. Para eles o intérprete não era o principal elemento gerador de significações do fato cênico. Assim mesmo, e apesar das diferenças entre ambos, não centravam a atuação na emoção pessoal dos atores como veremos a seguir. O importante era transformar gestos e ações em signos.
Escritor, poeta, ator e diretor, Artaud (1896 - 1948). foi buscar inspiração nas convenções gestuais do teatro de Bali. Azevedo nota que, para Artaud, o ator do Teatro da Crueldade não pode se deixar levar pelas emoções; ele deve possuir total domínio técnico do corpo e da voz, para ser capaz de emitir o signo exato da forma desejada.

Através da análise do livro ‘O Teatro e seu Duplo’, Azevedo tenta explicitar os princípios corporais envolvidos na concepção cênica de Artaud: “Tem de se reconhecer no ator uma espécie de musculatura afetiva, que corresponde às localizações físicas dos sentimentos” Artaud define o ator como um ‘atleta da alma’, ou seja, aquele que encara as emoções da mesma maneira que um atleta encara seus músculos. Segundo Artaud, o ator deve saber usar as emoções, tomando consciência de seu mundo afetivo. “A alma concretizada no corpo, pode ser fisiologicamente reduzida a uma meada de vibrações, adquirindo assim uma materialidade na qual o ator há de acreditar” (Artaud apud Azevedo, 2002, p.21).

Artaud propõe um trabalho de modificação voluntária da respiração do ator como uma maneira de encontrar uma espécie de tempo musical, que ele chama de ‘tempo das paixões’. Através de transformações na tensão muscular ou de determinadas posturas, Artaud pretende que o ator atinja estados interiores de maior densidade e consequentemente um domínio orgânico maior, dos quais resultaria uma expressão plena. Tratando as paixões como matéria física, palpável, e o corpo como sendo a forma possível das emoções, Artaud transforma o palco num espaço único de encontro entre dois organismos vivos: ator e espectador. Ele acredita ser esta a única maneira que, em seu excesso, o teatro possa romper o cotidiano pequeno de nossas vidas. 

Embora Artaud tenha vislumbrado um corpo sem órgão para o ator, ele sucumbe diante das hierarquizações de sua época. Os binômios corpo\voz, alma\corpo, corpo\emoções perpetuam, no discurso de Artaud, as dicotomias que identificamos com um pensamento cartesiano sobre o corpo. Assim mesmo, a idéia de ‘usar’ suas emoções remete claramente a uma visão instrumental que, no caso de Artaud, se deslocam do corpo para as emoções, (entendidas por ele como ‘conteúdo’ do corpo).
Em relação ao teatro alemão do século XX, Azevedo analisa a obra de Bertolt Brecht (1898 - 1956). Brecht propõe o estilo épico de representar como uma forma de retomar uma teatralidade perdida que engloba, segundo ele, o fazer e o mostrar esse mesmo fazer dentro de um determinado contexto histórico. Azevedo nota que Brecht sofre forte influência do teatro chinês, de onde retira princípios básicos para o seu novo ator. É importante ressaltar que Azevedo não menciona sequer a influência do marxismo no pensamento brechtiano, influência esta que significa um diferencial em Brecht ao situar-se em sintonia com o pensamento de sua época.
O teatro brechtiano elimina a quarta parede. Nessa situação, o ator precisa ter plena consciência de que está sendo observado, ao mesmo tempo em que observa a si mesmo enquanto trabalha. Desta forma, tudo o que é representado por ele se amplia e se hiper-teatraliza aos olhos do espectador, mesmo as ações mais banais, os gestos mais cotidianos. Quando constrói um personagem, o corpo do ator em Brecht deve recusar-se à metamorfose completa; ele precisa manter-se sempre relaxado pois qualquer tensão pode servir para distrair o espectador daquilo que o ator precisa apresentar. Nesta situação, o ator deve reter as características de atuante e igualmente de narrador. Brecht acredita que através da ação e reflexão constante sobre cada ação realizada como que num auto-exame permanente, se consiga o estranhamento necessário à cena. Ele propõe o ‘gestus’ como célula básica do seu teatro épico:
Gestus não significa uma gesticulação, não se trata de uma questão de movimento das mãos, explicativos ou enfáticos, mas de atitudes globais. Uma linguagem é Gestus quando esta baseada num gesto e é adequada a atitudes particulares adotadas pelo que a usa, em relação aos outros homens (Brecht, 1967, p.77).

Segundo Azevedo, o gesto para Brecht “pretende ser então, diferentemente da exteriorização de conteúdos individuais, uma mostra das relações sociais presentes na caracterização de um papel” (Azevedo, 2002, p.23). Brecht deixa clara a necessidade de que o ator desenvolva uma linguagem corporal limpa e precisa para surtir o efeito desejado na platéia. Para tal, na formação básica de seu ator, Brecht recomenda a prática da pantomima, da dança clássica, do tiro (ao invés da esgrima, como era mais comum na época), da filosofia, da história da arte e do teatro.

A idéia do didatismo implícita no conceito de distanciamento, formulado por Brecht, remeteu á sua formação dialética. Esta, em si mesma, indica uma via de superação do pensamento dicotômico. Assim mesmo a idéia de ‘Gestus’ implica numa ‘densificação’ da linguagem da cena onde o corpo faz parte do tecido simbólico maior.
O teatro da europa do Leste.
Tadeusz Kantor (1915-1990) funda em 1955, na Cracóvia, o Cricot-2, grupo que pesquisa a arte da encenação através de técnicas de happening em projetos experimentais. Em Kantor, o ator, não tenta representar, mas provocar uma espécie de estranhamento material no espectador apenas pela sua presença física. Atores e objetos, privados de suas funções normais e cotidianas, contracenam no mesmo nível e são tratados como elementos provocativos pelo incômodo que produzem suas presenças na audiência. O corpo do ator em contato com a matéria desses objetos e espaços aprende a reagir a esses estímulos concretos. Azevedo enfatiza ainda a importância que é dada à ação do acaso na criação de Kantor e o fato de não haver como recusar em seu teatro, a presença daquilo que é colocado no palco (Azevedo, 2002, p.42-43).

Praticamente nada é indicado no texto de Azevedo sobre o que, no teatro de Kantor, identificamos hoje como a estética da falta, que tematiza a presença do ator através da ausência, caracterizada no trabalho com objetos, e na objetivação do corpo em cena e suas produções. Pode-se entender esta opção como um desvio da superação da visão instrumental e hierárquica do corpo em performance.

O trabalho do polonês Jerzy Grotovski (1933–1999) criador do Teatro Pobre e fundador do Teatro Laboratório de Wroclaw, é também analisado por Azevedo. Como Meierhol, Artaud e Brecht, Grotovski também procura inicialmente, uma formalização exterior bastante exigente técnicamente na atuação, mas para tentar alcançar o espiritual. Pesquisando técnicas milenares do teatro oriental, como o Kathakali, o Nô e a Ópera de Pequim, Grotovski encontra alguns dos princípios que regem o seu treinamento: a composição artificial, ou segundo Azevedo, uma estruturação disciplinada do papel. “[...] quanto mais nos absorvemos no que está escondido dentro de nós, no excesso, na revelação, na autopenetração, mais rígidos devemos ser nas disciplinas externas; isto quer dizer a forma, a artificialidade, o ideograma, o gesto” (Grotovski apud Azevedo, 2002, p.27).

Para Grotovski, no corpo do ator existem três áreas que devem ser constantemente trabalhadas, pois, são fontes de energia: a região lombar, o abdômen e a área em torno do plexo solar. Azevedo aponta que há uma anatomia toda especial que deve ser desenvolvida pelo ator proposto por Grotovski. É necessário pensar com o corpo, assim como conhecer suas possibilidades de ação e reação; buscar associações e recordações que são reações físicas, pois “foi nossa pele que não esqueceu, nossos olhos que não esqueceram. O que escutamos pode ainda ressoar dentro de nós” (Grotovski apud Azevedo, 2002, p.29).

Para alcançar tal transparência corporal é preciso vencer as resistências psicomusculares. Para Grotovski, isto se consegue através de exercícios plásticos, da prática da ioga (para o controle, canalização e motivação da energia) e da acrobacia (para trabalhar a mobilização, a atenção, o poder de decisão e a coragem). Outros elementos destacados por Azevedo como fundamentais no treinamento do ator grotovskiano são o contato, para conseguir ver de verdade, o cansaço físico que quebra as resistências da mente e o silêncio externo, que gera o silêncio interno. É somente através de muita pesquisa que Grotóvski acredita que o ator tem possibilidade de tornar-se instrumento de sua arte. “Seu corpo, atento aos menores impulsos e sempre em relação consigo mesmo e com o espaço de trabalho ao redor, consegue superar-se a si mesmo na criação” (Azevedo, 2002, p.27).

Vale comentar que as pesquisas grotovskianas chegaram num tal nível de aprofundamento e isolamento, que se distanciaram da cena teatral. Em seu laboratório, seu grupo voltou-se para estudos sobre o ser humano. Em sua última passagem pelo Brasil, em 1996, em São Paulo, Grotovski participou do seminário ‘Arte como Veículo’, realizado pelo SESC São Paulo, sobre seus, últimos anos, então, de pesquisa. Evidenciaram-se suas experiências com técnicas milenares no interesse de uma espécie de sensibilização máxima do ser humano na busca do ‘sagrado’. Nesta busca, Grotovski aponta para o teatro experimental do século XX uma tendência que o afasta do aqui e agora, na qual a relevância da performance em si mesma consiste na sua entidade como veículo ou meio para atingir o sagrado.
A influência da performance no teatro experimental nos Estados Unidos.
Já nos Estados Unidos, a aproximação à performance, propicia uma linha de trabalho semelhante nos grupos teatrais americanos. Há uma priorização do trabalho de grupo e não mais de uma individualidade ou de uma personalidade artística.
Azevedo considera o trabalho do Living Theatre, grupo norte-americano, fundado em 1947 por Julian Beck e Judith Malina. Eles partem do princípio de que o fundamental para a cena é a presença do ator, por si mesma, em relação com o espectador. Essa presença se torna materialmente verdadeira quanto mais for utilizada pelo ator a linguagem corporal e gestual. Eles buscam um teatro não psicológico, e muitas vezes baseiam suas experiências em elementos aleatórios tais como jogos de acaso e as antigas cartas chinesas do I Ching, compostas de ideogramas e pequenas frases simbólicas (Azevedo, 2002, p.30). O trabalho corporal desse grupo é baseado na chamada Expressão Corporal, o que segundo Azevedo, “implica numa mistura arte-vida, com poucas regras técnicas e muita liberdade de improvisação” (Azevedo, 2002, p.31). 
A cada espetáculo, o Living Theatre busca a inspiração necessária para sua realização, sem fugir às suas bases: a prática da ioga, a realização de happenings e os exercícios desenvolvidos por Joseph Chaikin, posteriormente fundador do Open Theatre que será considerado mais adiante. O Living Theatre visa a participação, em lugar da representação, a improvisação coletiva, em vez do texto escrito e a quebra dos limites do palco na ocupação de espaços diversos. Azevedo ressalta que não há neste grupo muitas referências a abordagens técnicas quanto ao uso de energia nem de exigências rítmicas específicas. “Esses atores aparecem no palco como andam na rua, eles representam a si mesmos, valorizando mais a liberdade e a participação do que qualquer rigor técnico”, logicamente sem perder de vista o grupo no qual estão inseridos (Azevedo, 2002, p.31).

O Café La Mama, complexo cultural que em 2003 completou 40 anos de vida, é citado em seguida por Azevedo, como a casa de alguns importantes grupos performáticos norte-americanos: Mama Troupe, San Francisco Mime Troupe, o Performance Group e o diretor Bob Wilson, que transitou por atividades diversas como o ballet moderno de Martha Graham, Alwin Nikolais e também fez parte do La Mama 

Os trabalhos corporais, realizados como treinamento desses grupos, ampliaram o uso de técnicas orientais, além da utilização da mímica, da pantomima, da dança moderna, de técnicas circenses, do teatro de sombras, da biomecânica e do método das ações físicas. Da mesma forma, eles se utilizam do acaso, da livre associação e da manipulação de objetos e de espaços. Segundo Renato Cohen, o movimento performático desses grupos vem equilibrar as radicalizações provocadas pelo happening e dosar a quebra das tradições convencionais vigentes. Em contra partida, ganha uma maior esteticidade na necessidade de passar signos mais elaborados que demandam um maior rigor formal (Cohen apud Azevedo, 2002, p.34).

Tom O’Horgan diretor do Mama Troupe, prioriza o uso de materiais e acessórios para realizar a imagem cênica; Ronnie Davis, diretor do San Francisco Mime Troupe, afirma unir a Commedia Dell’Arte ao gestual da Ópera Chinesa e ao melodrama americano; Richard Schechner a frente do Performance Group, utiliza a improvisação e a expressão corporal como base para sua pesquisa cênica e Bob Wilson realiza seus espetáculos no ponto de encontro exato entre a dança e o teatro. Com isto, Azevedo indica a busca de um desenvolvimento pessoal, como uma preocupação central desse movimento performático nos Estados Unidos. “Não se encara a atuação como uma profissão, mas como um palco de experiência ou de tomada de consciência, para utilização na vida” (Cohen apud Azevedo, 2002, p.34).

Em 1963, também nos Estados Unidos, Joseph Chaikin, após ter integrado o Living Theatre, funda o Open Theatre junto com Peter Feldman. Este grupo se baseia no método stanislavskiano das ações físicas. No Open Theatre tudo é realizado em conjunto pela equipe que inclui, além dos atores, diretores, autores, músicos e críticos de teatro. Todos participam de improvisos, que são a base do treinamento do grupo, ao mesmo tempo que geram material para os espetáculos. Os exercícios desenvolvidos por Chaikin buscam rapidez nas respostas, atenção ao fluxo grupal, respostas corporais a todo e qualquer estímulo e improvisação constante.

Chaikin acredita que a diversidade dos atores, suas habilidades particulares, sejam sempre razão de enriquecimento para o grupo. Ele propõe que essas experiências sejam sempre compartilhadas para que haja uma constante renovação e troca, e solicita que “as escolas de atores além de ensinar a comportar-se em cena, devem ensinar a interpretar as experiências vividas” (Chaikin apud Azevedo, 2002, p.40). Azevedo afirma que, embora o Open Theatre tenha trabalhado com Grotowski em 1967, não utiliza exercícios acrobáticos, nem possui um forte rigor nos demais exercícios. “O mais importante para Chaikin é colocar o teatro ao alcance de todos, fazendo com que cada vez mais gente seja chamada a participar” (Azevedo, 2002, p.40).
Poderíamos interpretar que a dicotomia ator\ pessoa permanece no discurso desses grupos, porém a polaridade valorizada neles seria ‘a pessoa’ sobre ‘o ator’, em um contexto onde o grupal determina o individual. A arte nos Estados Unidos nas décadas de 60 e 70 apresentava uma forte sintonia com o pensamento e com os movimentos sociais da época e deixou marcas de sua presença na arte até os dias de hoje. Porém, de todos os campos das artes, as experiências performáticas da época foram sem dúvida as que menor influência exercera.
O ecletismo no teatro.
Retomando a linha do teatro francês, mas agora o da segunda metade do século XX, Azevedo aborda a Companhia do Théâtre du Soleil que nasce na França em 1968, com Ariane Mnouchkine à frente. Segundo Azevedo, a forma é fundamental para o conjunto cênico no trabalho desenvolvido por esse grupo, pois tudo no palco deve alcançar uma dimensão totalmente diversa da cotidiana. Seus atores devem ser conscientes de sua caracterização exterior, para impor um ritmo adequado à atuação. Eles devem, antes de tudo, amar suas personagens antes de criticá-las, porém sem nunca esquecer que estão representando.
No Theatre du Soleil os atores praticam exercícios do Open Theatre para desenvolver a concentração na ação e a percepção do outro. O trabalho de clown e da Commedia dell’Arte e as abordagens de personagens do teatro chinês servem para ajudar na precisão do gesto. Também são utilizadas máscaras, que por serem despidas de expressão, oferecem diversas possibilidades de uso ao mesmo tempo que tipificam e universalizam as figuras. Eles estudam a composição e a decomposição de movimentos para evitar o excesso gestual em cena, poi“o número dos gestos é perfeitamente calculado em função do tempo da representação” (Azevedo, 2002, p.44). O trabalho do Theatre du Soleil exige dos atores muita disponibilidade e disciplina.

A hibridização de linguagens afina o Théâtre du Soleil com as tendências étnicas na arte hoje, resultado dos processos de globalização. Mesmo no contexto deste teatro eclético, as noções instrumentais e dicotômicas a respeito do corpo e da linguagem continuam vigentes.

Brook e Barba.
Completando o seu mapeamento das abordagens do corpo do ator contemporâneo no Ocidente, Azevedo focaliza no trabalho do diretor inglês Peter Brook. Segundo a autora, Brook preocupa-se em investigar os problemas enfrentados pelo ator contemporâneo. Partindo do princípio que os atores, em sua maioria, vem de uma formação tradicional e portanto, carregados de clichês, Brook propõe vários exercícios com o objetivo de criar uma linguagem de gritos e sons, que se constitua numa fala corporal. Ele procura determinar os elementos mais simples e essenciais, passíveis de serem comunicados no teatro. Para tal, busca atingir um público espontâneo, não habituado a linguagem teatral, como alguns povos de aldeias africanas: “um público que passa facilmente do real ao imaginário” (Aslan apud Azevedo, 2002, p.32).

Brook recorre à Artaud, à Brecht, ao Living Theatre, à Grotovski, às técnicas orientais tal como o T’ai Chi Chuan e, segundo a autora, a tudo o mais que possa ajudar o ator a ampliar sua gestualidade. Preocupa-se com a forma, pois esta pode refletir e conter impulsos, o que Brook considera uma ação em si. “O corpo deve dar vazão ao que é invisível (necessidades profundas), mas criar também o gesto para que seja visto por outras pessoas. Então o trabalho do ator nunca é para uma platéia e, no entanto, é sempre para ela” (Aslan apud Azevedo, 2002, p.33).

Finalizando, Azevedo apresenta os princípios que regem o trabalho do Odin Teatret, grupo sediado em Holstebro (Dinamarca), fundado em 1964 por Eugenio Barba, também criador da Antropologia Teatral. “Em que direções pode orientar-se um ator ocidental para elaborar as bases materiais de sua arte?” Essa é uma das questões centrais que o Odin busca responder com seu trabalho, através de uma rigorosa disciplina e de métodos precisos de codificação da arte da atuação, seguindo o exemplo de diversas técnicas orientais de teatro e dança (Barba apud Azevedo, 2002, p.45).

Como em Grotovski, no Odin o exercício físico é um trampolim para que o ator encontre o que Barba chama de um “novo corpo”, através de uma espécie de superação de si mesmo. O treinamento técnico tem por função, libertar o ator de suas limitações pessoais, para poder verdadeiramente criar. É preciso distinguir o corpo do ator dilatado e belo, do corpo cotidiano do ator; é preciso encontrar uma segunda natureza tão forte, afirma Barba, que acaba por se tornar a identidade profissional do ator (Azevedo, 2002, p.46).

O Odin Teatret possui princípios claros que regem seu trabalho corporal. Azevedo cita alguns deles, tais como: romper com a economia natural de uma movimentação cotidiana; precisão; autodisciplina; clareza na elaboração das formas (partituras); a percepção de quando é possível ao ator traçar seu próprio treinamento, entre outros. Eles realizam exercícios elementares diariamente baseados na biomecânica, no método de Delzarte, na Ópera Chinesa ou no Kabuki. Com a ajuda do diretor, a repetição de uma partitura, à qual Azevedo chama de “uma espécie de filme dos impulsos”, leva o ator a descobrir suas intenções inconscientes, e a forma exata de sua expressão (Azevedo, 2002, p.49).

Barba considera a voz como um prolongamento do corpo, o que acarreta a idéia de que corpo e voz podem compartilhar o mesmo campo físico e não serem consideradas duas áreas distintas. Porém, como indica Davini, significativamente ele aborda o treinamento corporal e vocal separadamente, enfatizando a distancia histórica entre ambos (Davini, 2000, p.42).
Brook procura por um valor universal, que reside na ‘vida pessoal’ do ator e que se manifesta quando ele está isento de hábitos externos. Assim, a ‘vida interna’ dos atores pode ser revelada através de um mergulho profundo no âmbito das tradições culturais. Algo assim como um corpo que se mantenha inabalado no espaço e no tempo (Davini, 2000, p.41).
Tanto Brook como Barba, estão de acordo quanto à busca de um corpo despido de seu cotidiano e que possa corresponder a princípios comuns universais em qualquer tempo e espaço. Davini aponta que enquanto Barba preocupa-se em liberar o ator das convenções da linguagem teatral que o aprisionam sem razão, Barba pretende situar o trabalho do ator numa arena pré-cultural. Brook procura a essência invisível que em Barba se transforma na idéia de uma anatomia universal. Brook tenta se aproximar do instinto, implementando procedimentos que desbloqueiam as obstruções que a cultura opera sobre o ator. Barba pretende um novo virtuosismo dos seus atores. Porém, Davini nota que por sobre essas aparentes diferenças, ambos partem da idéia do ator como entidade à-histórica e individual, provando que essa instância não se superará a não ser mediante uma reflexão cuidadosa e sistemática sobre o tema (Davini, 2000, pp.52-54).
Vale ressaltar que, nos grupos de teatro, os princípios básicos que regem o trabalho corporal do ator se misturam com a pesquisa desenvolvida, embora mantendo (apesar disso ou por isso mesmo) fidelidade às suas origens. Grande parte dos treinamentos para atores tem a influência das técnicas de dança e de princípios milenares vinculados às técnicas tradicionais e\ou de terapias corporais e apontam para o indivíduo, a despeito do caráter grupal do fazer teatral.
Azevedo faz uma tentativa de analisar os grandes marcos do teatro Ocidental, na perspectiva do trabalho corporal dos atores. No entanto, os rastros de uma evolução tecnológica no corpo do ator aparecem em diversas dimensões, deixando marcas claras nos treinamentos corporais e nos estilos de atuação contemporâneos que não são levados em conta no seu relato.
Segundo o antropólogo Marcel Mauss, cada época possui uma visão de corpo específica que corresponde à visão de mundo daquele determinado contexto social e histórico. Cada micro-cultura, cada grupo, engendra uma forma particular de implementação do corpo que corresponde a sua visão de teatro e de mundo. O corpo é assim, nesta perspectiva, o objeto por excelência da sociabilização. É por ele e nele que o indivíduo aprende a visão de mundo, da sociedade e do contexto histórico no qual está inserido (Mauss, 1974, p.232).

Seguindo o raciocínio de Mauss, acredito que a tendência por procurar uma bagagem técnica nas tradições ancestrais, se não acarreta nenhum ‘mal’ em si mesma, nos afasta da atualidade, nos distrai da idéia do corpo como lugar/entre o humano e o não-humano. Cada tempo e lugar propicia o surgimento de determinadas técnicas. As descrições oferecidas por Azevedo, demonstram a diversidade dessas buscas de um modo em que tudo parece ser bem-vindo. O século XX foi palco para as artes cênicas de uma busca incessante de fundamentos para a linguagem teatral, que parece ter se dirigido em sentido contrário à evolução tecnológica. Embora as posturas oscilem entre tratar do ator-pessoa como instrumento de si mesmo (o conclamado indivíduo das sociedades modernas) ou como peça de uma engrenagem maior, ambas as tendências, mecanicista e a-temporal, se aproximam através de seus discursos, de noções instrumentais do corpo.

A confusão das esferas técnica e estética dificulta a formulação de novas estratégias e configurações para o trabalho dos atores contemporâneos, que ficam restritos a mera reprodução de estilos. Davini propõe que a reformulação de métodos e procedimentos propiciaria diversas possibilidades ao intérprete, pois permitiria o surgimento de novos estilos de atuação favorecendo um terreno fértil para a reformulação dos gêneros estabelecidos no campo da cena. Referindo-se ao treinamento vocal dos atores, ela afirma:
Treinados de acordo com um referencial bastante indefinido, vinculado aos que chamo de estilos históricos, os intérpretes tendem a reproduzir uma vocalidade em performance com escasso vínculo com os padrões de percepção contemporâneos, sobre os quais têm um controle quase nulo. Essa defasagem em treinamento é em boa parte responsável, no meu entendimento, pela pouca eficácia da voz e da palavra em cena hoje (Davini, 2002, p.66).
Davini propõe um treinamento vocal para o ator, que combate a hegemonia do pensamento cartesiano via linguagem poética. Entendendo a voz humana como uma produção corporal capaz de gerar significados complexos controláveis na cena, Davini coloca voz e movimento na mesma dimensão, superando o histórico vínculo corpo\ movimento – voz\ intelecto. Assim, o corpo se constitui em LUGAR da cena, no seu primeiro palco. Considerando a noção do corpo como lugar, seria possível traduzir esta proposta para o treinamento do ator como um todo e também para a sua prática. 
� Ciclo de Conferências O Homem Máquina realizado pelo Banco do Brasil, 2001, DF.


� Anotações pessoais realizadas durante o Ciclo de Conferências O Homem Máquina, 2001, DF


� Marilena Chauí, idem.


� Èmile-Dalcroze (1898-1950) – Suíço nascido em Viena, criador da ginástica Eurítmica que propõe o treinamento do corpo para alcançar uma harmonia, não somente muscular, mas também de seu sistema nervoso.
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